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São obrigatórias a averbação do número do “CAR” e a respectiva 
imagem codificada, ambos lançados no recibo de entrega da 
declaração eletrônica, na respectiva matrícula do imóvel rural, a fim 
de ser conferida a publicidade erga omnes e a segurança no Trânsito 
Jurídico Imobiliário.
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Síntese :  Cadastro  Ambienta l  Rura l  –  “CAR”.  Artigo 18,  parágrafo 4º ,  e  ar t igo 29,  ambos 
do novo Código Florestal  [Lei  Federal  nº  12.651/12] .  Conformação à era digital  e  
adaptação da real idade fá t ica.  Declaração e lançamento obriga tór io  dos re ferenc ia is do s  
imóveis  rura is ,  pe los interessados ,  no reposi tór io  eletrônico,  in tegrante  do Sistema 
Nacional  de  Informações  Ambientais  [SINIMA],  via  do apontamento das coordenadas  
geodésicas do bem imóvel rura l .  Latência do dever  legal  de averbação das  al terações  
supervenientes,  de  per t inência  imobi l iár ia ,  por  força  do  ar t igo  246 da Lei  de  Regist ros  
Públ icos [Lei  Federal  nº  6 .015/73] .  Providência vir tua l ,  pelo d iplo ma legal  focado,  que  
não  dispensa a  averbação do  número  autênt ico  gerado  e  respect iva  imagem,  para  lei tura  
codi ficada ,  no fó lio  regis tra l  imobil iár io .  Força -motr iz  das elementares  da segurança do  
trânsi to  jur íd ico,  da  função soc ioambiental  regis trar ia  e  da espec ial ização  obje t iva  das  
matr ículas  car torár ias,  à  vista  de que  as  mutações poster io res,  de repercussão nos  regis tro s  
públicos,  devem ser  objeto  da ci tada  averbação,  de qual idade  numerus  apertus.  
Preservação  dos  axio mas do  ambiente,  de  fe ição const i tucional  e  suas corre la ções  de 
per t inência,  ora ind icadas.  

 

EXPOSIÇÃO/FUNDAMENTAÇÃO  

 

 O Cadastro  Ambienta l  Rura l  –  “CAR” –  er ige -se como repositór io  eletrônico,  de  
cará ter  administra t ivo ,  com fincas a  es tabe lecer  uma base de dados  para o  contro le,  o  
monitoramento e  os planejamen tos ambientais,  sem obtemperar  do combate ao  
desmatamento  i lega l  e  a  conservação do ves tuto patr imônio f lorestal  pátr io .   

 

Já  envolve,  em tempo exíguo,  um verdadeiro  domínio  vir tua l  e  atua l izado,  dos  
referencia is dos imóveis rura is nacionais,  que  passam in tegrar  o  “Sinima” –  Sis tema  
Nacional  de  Informações Ambienta is -  via  do deta lhamento minucioso ,  por  coordenadas  
geodésicas,  das  per imetrais e/ou pol igonais  dec laradas,  co m a  indicação posic ional  das  ( i)  
áreas de reserva  legal ,  das ( i i )  áreas  de preservação  permanente,  das ( i i i )  áreas de uso  
res tr i to ,  das ( iv)  á reas de ocupação conso lidada e dos (v)  remanescentes de mata na tiva.  

 

Pela lei tura i solada do ar t igo 18,  parágrafo 4º ,  do Código Flores ta l  vigente,  poder -
se- ia  conjecturar  sobre a  dispensa da averbaçã o  da reserva legal ,  no assento imobi l iá r io ,  à  



- 520 -

O “CAR” 
E SUA AVERBAÇÃO IMOBILIÁRIA

vis ta  de que uma vez aper feiçoado o  cadastro  vi r tua l  suso,  esta r -se-ia  desobrigado dos 
referendos car tor iais .  Tal  i lação ,  prel iminarmente,  segue em direção cont rár ia  à  legislação  
anter ior  superada,  sobre  a  obr i gator iedade de tal  averbação [ar t igo 16,  parágrafo  8º ,  da Lei  
Federal  nº  4 .771/65] .  

 

 Entrementes,  em uma contextual ização hercúlea e  contemporânea aos tempos 
digitais ,  em prol  dos interesses da segurança do trânsi to  jur ídico,  da função  
soc ioambiental  regi s trar ia  e  do  pr incíp io da especia l ização obje t iva  das  matr ículas,  mis te r  
enfat izar  o  dever  inconteste  de  serem averbadas ,  qua isquer  al terações poster iores de  
repercussão na carac ter ização do regist ro  imobil iár io ,  de ní t ida feição publ icis ta ,  por  
força do a r t igo 246 da Lei  Federal  nº  6 .015/73 .   

 

 Nessa esteira ,  é  cr ível  que  a  numeração de sér ie  e  respec tiva imagem/código,  
geradas por  ocas ião do cadastro  ele trônico,  deverão compor tar  a  public idade ir restr i ta ,  no  
repositór io  imobil iár io ,  exatamente,  para confe r ir  os e fei tos erga omnes  do adimplemento  
das exigências da  ambientação ,  ins trumenta l izando os  axio mas consti tucionais a t inentes  ao  
ambiente [ar t igo 225 e t .  seq.  da Const i tuição  Federal  e  legislação  em destaque] .   

 

Robustece -se ,  doravante ,  o  cadastro  de in formações ambientais de jaez,  prima face ,  
exclusivamente adminis t rat ivo ,  em um diálogo mater ia l  das fontes de dados e  informes das  
objet ividades jur ídicas ambientais e  imobil iár ias .  

 

 Diga-se,  resumidamente ,  que  há  um lapso da normat ização,  em voga,  ao  se definir ,  
no ar t igo 2º ,  parágrafo  2º ,  do Código Floresta l  vigente,  que  as obrigações  previs tas,  na  
aludida norma,  ostentam natureza  rea l  e  são transmitidas  aos sucessores,  de qualquer  
na tureza,  a  a t ingir  qua isquer  modif icações do domínio ou da posse rur ícol as.  

 

Malgrado,  inexistem reminiscências expressas  à  obrigator iedade de mutação do 
registro  [a  re forçar  a  d inâmica anuncia t iva do  d irei to  real  da “ambientação”] ,  arre fecendo,  
de conseguinte,  a  própr ia  cont inuidade indeléve l  das informações registrais .  

  

Deveras ,  per t inente à  superação das omissões dos regramentos lega is ,  por  
intermédio da ins trumental ização da averbação  dessas obr igações  ambientais decl inadas ,  
efet ivamente  de índole real ,  segundo o i ter das compilações acima de talhadas .  

  

Por  essas,  a  Cor regedoria  Geral  do Tribunal  de Just iça  do Estado de São  Paulo,  por  
intermédio  do Provimento  CGJ nº  36/2013  [Processo  nº  2012/00024480] ,  de autor ia  do  
Desembargador -Corregedor  José  Renato Nalini ,  adi tou providências  de alvi tre ,  no Código  
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de Serviços da Corregedoria  Gera l  da Just iça ,  na capi tulação at inente ao Regis tro  de  
Imóveis,  no tadamente o  i tem 11  e sub item 38,  ao posi t ivar  a  seguinte de terminação,  a  
serem cumpr idas pe los  of iciais  registradores:  “ averbação do número de inscrição do  
imóvel  rura l  no Cadast ro Ambienta l  Rura l  –  CAR.” Tal di l igência car to rár ia  é  acober tada  
pela gratuidade ,  segundo termos de  cooperação  técnica,  firmado naquele  es tado -membro.  

 

 Sobre a  temática dos efei tos  universais da publ ic idade  dos  Regis tros Públ icos,  
definidas por  “substanc iais” ,  com espeques nas doutr inas a l ienígenas,  va le  confer ir  as  
l ições  de Loureiro ,  vazada nos seguintes termos:   

 

“Conforme observa Chico y Or tiz ,  os  Regist ros  podem ser  
adminis tra t ivos ou jur ídicos.  O que di ferenc ia as duas espécies de  
Registro  não é sua  disc iplina por  normas jur ídicas ( também os Registros  
adminis tra t ivos,  como os de veículos,  gerenciados  pelos  Depar tamentos 
de Trânsito  es taduais são regidos por  le i) .  Conforme ensina o  jur i s ta  
espanhol,  não cabe  ident i f icar  o  normat ivo com o jur íd ico.  O R egis t ro 
jur íd ico é  uma inst i tuição –  o  exame de l ivros  e  a  carac ter ização co mo 
um ofíc io  é  apenas  seu objeto .  A final idade  do Registro  é  assegurar  a  
plena segurança ao  trá f ico jur ídico.  Ainda,  segundo Chico y Or tiz ,  a  ide ia  
do Regis tro  leva consigo a de pu bl ic idade mater ial  ou substantiva ,  base  e  
fundamento  do registro .  Com tal  ide ia ,  o  jur i s ta  se  re fere  à  inter ferência 
necessár ia  no regime jur ídico  civi l ,  i s to  é ,  ao nasc imento,  modificação,  
exerc ício  e  e ficác ia  do dire i to .  Estes  são  os  pr incipa is e fei tos 
substancia is da publicidade:  ninguém pode escapar  a  tai s  e fe i tos  sob  a  
desculpa de ignorar  a  exis tênc ia do registro ,  já  que a  public idade é um 
meio de cognoscib il idade,  poss ibi l i tando a qualquer  pessoa o e fe t ivo  
conhecimento do ato  ou si tuação jur ídica/real  com o mero exame da 
matr ícula.”  [Luis Guilherme Loureiro ,  Regist ros Públ icos –  Teoria  e  
Prát ica,  5 ª  edição,  página 25,  Editora  Método,  São Paulo :  2014.]  

 

 Ao aviso geral ,  não  se trata  de  “repris t inar” as  formas anacrônicas,  vigente s  
outrora,  de transposição integral  dos  elementos descr i t ivos da ambientação ,  ladeada do 
arquivamento  dos  mapas car tográficos  e  documentos inerentes,  sab ido que  ta l  ges tão  está  
cingida nos meandros  dec lara tór ios  e  s impl i ficados  do “CAR” e  suas  implicações  
decorrentes.   

 

Nesse en le io ,  o  que to rna  cruc ia l  é  a  si s tematização  da hermenêutica das searas de  
correlação,  baseadas nas lat i tudes de publicização do “CAR” dos imóveis rura is ,  nas  
esteiras dos serviços de registro ,  permi tindo,  em tempo real ,  o  detalhamento das  
declarações lançadas,  em uma presunção jure et  jure  das ocorrências gravadas,  
adminis tra t ivamente.  
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 Em reforço de  argumentos,  per t inente se  faz  a  e lucidação  dos  e fe i tos  proativos das 
averbações  registrais ,  que  não  devem sofrer  categor ização  hermét ica ,  e i s  que comportam a  
qualidade numerus apertus ,  nas l ições do provecto Ceneviva :  

 

“A elas  são adi tadas as ocorrênc ias que,  por  qualquer  modo,  modif iquem 
o registro .  Mantém-se,  portanto ,  o  caráter  acessório  da averbação ,  que  
depende de matr ícula e  de regist ro ,  em sentido estr i t o ,  lançado no 
car tór io  imobi l iár io .  A acessoriedade  não  lhe  reduz,  todavia,  a  
importância.  Tem signi f icado de autentic idade ,  segurança e  e f icácia como 
o próprio  regis tro  p r inc ipal  ao  qual  d iz  respei to .  Repercute  no  s istema 
jur íd ico,  especia lmente  quanto à  publicidade,  que é  um dos f ins 
essencia is do assento  imobil iár io ,  cabendo  ao of icial ,  para a  averbação,  
as mesmas cautelas que observa no registro  em geral .”  [Walter  Ceneviva,  
Lei de Regis tros Públicos Comentada ,  16ª  edição,  página 522,  Edi tora 
Sara iva,  São Paulo :  2005.]   

 

Sincret icamente,  impresc indíve l  que  as matr ículas  dos imóveis rurais sejam 
contempor izadas com as  averbações  da  identidade numérica  do “CAR” e respec tiva  
imagem-código ,  ambas haur idas do próprio  rec ibo de ent rega da declaração ele trônica ,  
ot imizando  os escopos  da função registradora  imobil iár ia ,  conformando  a tual idade  ao  fó lio  
real ,  v ia  de no ta remissiva –  em que são grafadas as especial izações  adminis trat ivas e  
res tr i t ivas,  inc identes sobre o  bem imóvel matr iculado.  

 

CONCLUSÃO OBJETIVA  

 

Resumidamente,  des taca -se  o  teor  cosmopol i ta  e  pragmát ico  da conformação  à era  
digital ,  ao se  permi t ir  à  inter face,  em tempo presencial ,  das informações do  “CAR”,  sej a  
pela  ut i l ização  do número outorgado  ou pe la imagem codif icada,  que deverão ser  
averbados,  igua lmente,  na  matr ícula do  imóvel rural ,  a tes tando -se  a  máxime segurança  no  
trá fico jur íd ico  e  na promoção das  obr igações  ambientais,  já  taxadas  na categoria  do s  
direi tos reais.  

 

SUGESTÃO DE ENUNCIADO  

 

São obrigatór ias a  averbação do número do “CAR” e a  respect iva imagem 
codificada ,  ambos lançados no recibo  de entrega da declaração e let rônica,  na respect iva  
matr ícula do imóvel rural ,  a  fim de ser  confer ida a  publicidade erga omnes e a  segurança  
no trânsi to  jur íd ico imobil iár io .  


